




















































 



 



 

 



 

 

 



 



Unimed Ált 
Grande Florianópolis 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE N° 0421, FIRMADO 

ENTRE A UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS 

- SINJ) DÜS PfltIUIÁIS FFTW.PMS 110 F.ST 

DE SC - (SINPOFESC). 

Pelo contrato de Assistência à Saúde acima descrita, no qual é parte Contratada UNIIv1ED 

GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 77.858.611/0001-08, estabelecida 

na Rua Dom Jaime Câmara n° 94, Centro, Florianópolis - SC, representada por seus Diretores 

abaixo assinados, e o Contratante SIND DOS POLICIAIS FEDERAIS NO EST DE SC - 

S[NPOFESC, estabelecida na Rua Idalina Pereira dos Santos, N"Ó'i, Agronõmica, 

Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o n° 81.532.004/0001-12 tem entre si, justo e acertado 

o contrato de Assistência à saúde, nos termos e condições estabelecidas naquele instrumento. 

As partes, de comum acordo, resolvem alterar o Contrato de Prestação de Serviços de 
A 

4 O~C iviWiciRC 4 '.Lii)i'.'4 13 	 )UNJ'.JF 	 '1r.. L, .jUC j)USUi 

contratado o seguinte produto, como segue: 

9042101 -435412015 COLETIVO POR ADESÃO NACIONAL APTO 00% 

CLÁUSULA - Condições de Admissão dos Usuários 

A partir da data da assinatura do presente Termo aditivo, fica acordado entre as partes, a 

possibilidade de adesão no piano, permitindo também a adesão de dependentes filhos(as) e 

netos(as) solteiros(as) até 30 anos incompletos. 

íí 

'I 



Unimed ifk 
Grande Florianópolis 

Ressaltamos que permanecem inalteradas e em plena 

vigência as cláusulas e itens do contrato não prejudicadas por esta alteração. 

Honanópolis, 26 de Novembro de 2O1. 

õ• 	9 o 
Cá, 

( 	'k 

GRANDE FL 
	

ÓPOLtS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
Contratada 

Joel Moraes Ferreira 
Presidente do SINPQFESC 

iru tio S ttiLiCiA1S EDERAI i'41) E&,F Ut sC—SIINI'UFESC 
Contra nte 

2. Nome: 
CPF: 



 
 

Termo Aditivo ao Contrato de Assistência à 

Saúde Coletivo por Adesão, firmado entre 

Sindicato Dos Policiais Federais No Estado De 

SC  e Unimed Grande Florianópolis Cooperativa 

de Trabalho Médico. 

 

 

Pelo presente instrumento particular, o (a) SINDICATO DOS POLICIAIS 

FEDERAIS NO ESTADO DE SC, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n.º 81.532.004/0001-12, 

doravante denominado (a) simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado (a) nos termos 

do seu ato constitutivo, e UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS – COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cooperativa médica, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 77.858.611/0001-08, com registro na ANS sob o nº 36044-9, estabelecida na 

Rua Dom Jaime Câmara, n° 94, Centro, Florianópolis – SC, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada nos termos de seu ato constitutivo, celebram o presente 

Termo Aditivo, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente instrumento particular abrange os seguintes planos de 

assistência à saúde do (a) CONTRATANTE: 

 

Contrato: 9042101 - Registro ANS: 435412015 

 

CLÁUSULA SEGUNDA. Fica alterada a Cláusula de Condições de Admissão para fazer constar 

que: 

I – Condições de Admissão da Pessoa Jurídica Contratante 

 

Parágrafo primeiro. O plano coletivo por adesão se destina as pessoas jurídicas abaixo listadas, 

que mantém vínculo de caráter profissional, classista ou setorial com o beneficiário titular: 

 

a) conselhos profissionais e entidades de classe, nos quais seja necessário o registro para o exercício 

da profissão; 

b) sindicatos, centrais sindicais e respectivas federações e confederações;  

c) associações profissionais legalmente constituídas;  

d) cooperativas que congreguem membros de categorias ou classes de profissões regulamentadas;  

e) caixas de assistência e fundações de direito privado que se enquadrem nas disposições da 

Resolução Normativa n.º 195/09; 

f) entidades previstas na Lei nº 7.395/1985 (as Uniões Estaduais dos Estudantes, Diretórios Centrais 

dos Estudantes) e na Lei nº 7.398/1985 (os Grêmios Estudantis). 

 

Parágrafo segundo. Por ocasião da contratação do plano de saúde o (a) CONTRATANTE deve 

atender às condições de admissão e comprovar a legitimidade mediante a apresentação dos 

documentos abaixo indicados: 

 

a) Contrato Social e alterações ou última alteração contratual consolidada ou Estatuto Social e 

alterações ou Certidão de Títulos e Documentos de Atos Constitutivos; 

b) Certidão Simplificada da JUCESC, emitida a menos de 90 (noventa) dias; 

c) Cartão do CNPJ; 

d) Comprovante de endereço, emitido a menos de 90 (noventa) dias; 

D4Sign d5846261-1696-48cf-bf8e-59028df78352 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



 
e) Documento que comprove a elegibilidade do titular, ou seja, o seu vínculo com o (a) 

CONTRATANTE; 

f) Telefone para contato; 

g) Proposta de contratação e contrato preenchidos e assinados; 

 

Parágrafo terceiro. O (A) CONTRATANTE informará a CONTRATADA a relação dos 

beneficiários a serem inscritos no plano de saúde, por meio do Formulário Cadastral, podendo 

incluir novos beneficiários ou excluir a qualquer momento, observados os prazos de carências a 

serem cumpridos e condições de admissão. 

 

Parágrafo quarto. O (A) CONTRATANTE também fica obrigado (a) a fornecer a qualquer 

momento informações para atualizar ou complementar os dados junto a CONTRATADA, de forma 

a viabilizar o cumprimento das obrigações perante o órgão regulador do setor. 

 

Parágrafo quinto. É de responsabilidade do (a) CONTRATANTE manter atualizada, por meio do 

Formulário Cadastral de inclusão, quaisquer alterações dos dados cadastrais dos beneficiários 

titulares e dependentes (endereço, telefone, documentação, dentre outras).  

 

Parágrafo sexto. A CONTRATADA reserva-se o direito de exigir a comprovação das informações 

fornecidas pelo (a) CONTRATANTE, inclusive os comprovantes legais que atestem a condição de 

dependência. 

 

Parágrafo sétimo. Os Formulários Cadastrais devem ser assinados pelos beneficiários titulares e 

pelo (a) CONTRATANTE, ficando este responsável por fornecer uma via do contrato aos 

beneficiários titulares. 
 

II - Condições de Admissão dos Beneficiários 
 

Parágrafo oitavo. Pode ser inscrito como beneficiário titular do plano de saúde a pessoa física que 

mantenha vínculo de caráter profissional, classista ou setorial com a pessoa jurídica 

CONTRATANTE, conforme informações prestadas nos Formulários Cadastrais preenchidos pelos 

interessados. 

 

Parágrafo nono. Pode ser inscrito como dependente do beneficiário do titular do plano de 

assistência à saúde: 

 

a) o cônjuge; 

b) o (a) companheiro (a), sem eventual concorrência com o cônjuge; 

c) o (s) filho (s) solteiro (s) até 33 anos incompletos; 

d) o (s) enteado (s) solteiro (s) até 33 anos incompletos; 

e) o (s) neto (s) solteiro (s) até 33 anos incompletos; 

f) a criança/adolescente sob guarda ou tutela do beneficiário titular, por força de decisão judicial; 

g) a pessoa sob curatela do beneficiário titular, por força de decisão judicial; 

 

Parágrafo dez. O ingresso e permanência dos dependentes dependerão da inscrição do beneficiário 

titular no plano. 

 

Parágrafo onze. A inscrição dos beneficiários no plano deve ser comunicada pelo (a) 

CONTRATANTE a CONTRATADA por meio do Formulário de Cadastro. 
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Parágrafo doze. A inscrição do beneficiário titular e dependentes fica condicionada a apresentação 

e preenchimento da documentação abaixo, podendo ser necessários outros documentos não listados, 

em atendimento as determinações da Agência Nacional de Saúde Suplementar vigentes à época da 

inscrição no plano: 

 

a) Formulário de Cadastro (um por titular), devidamente assinado pelo titular do plano e pelo (a) 

CONTRATANTE; 

b) Carta de Orientação ao Beneficiário assinada pelo beneficiário ou seu representante legal 

(titular e dependentes); 

c) Declaração de Saúde, devidamente preenchida e assinada por cada um dos beneficiários 

inscritos no plano (titular e dependentes);  

d) Termo de Formalização de Cobertura Parcial Temporária (CPT) assinado pelo beneficiário 

portador da Doença ou Lesão Preexistente (DLP);  

 

Parágrafo treze. Para inscrição do beneficiário titular no plano devem ser apresentados os 

documentos a seguir: 

 

1. Cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS), CPF, RG ou RIC; 

 

2. Comprovante de residência (água, luz, telefone, contrato de locação ou declaração de endereço 

com firma reconhecida), emitido a menos de 90 (noventa) dias; 

 

3. Comprovante de vínculo com a CONTRATANTE: 

 

1) Conselhos profissionais e entidades de classe: Carteira de exercício profissional com 

validade ou documento equivalente, expedido pelo respectivo órgão. 

 

2) Sindicatos, centrais sindicais e respectivas federações e confederações, Associações 

profissionais, Cooperativas, Caixas de Assistência e fundações de direito privado, 

Entidades Previstas na Lei nº 7.395/1985 e outras pessoas jurídicas de caráter 

profissional, classista ou setorial: documento de inscrição de regularidade expedido pelo 

órgão. 

 

Parágrafo quatorze. Para inscrição de beneficiário dependente no plano devem ser apresentados os 

seguintes documentos: 

 

a) Cônjuge: Cópia do RG, CPF, Cartão Nacional de Saúde (CNS) e Certidão de Casamento Civil; 

 

b) Companheiro (a): Cópia do RG, CPF, Cartão Nacional de Saúde (CNS) e Escritura Pública 

Declaratória de União Estável ou Declaração Particular de União Estável, assinada pelos 

conviventes e duas testemunhas, com firma reconhecida em Cartório; 

 

c) Filho, natural ou adotivo, enteado ou neto: Cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS), da 

Certidão de Nascimento (emitida a menos de 90 dias), do RG e do CPF; 

 

d) Filho menor de 12 (doze) anos cuja paternidade tenha sido reconhecida judicial ou 

extrajudicialmente: Cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS), CPF, RG, Certidão de Nascimento 

e sentença transitada em julgado. 
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e) Incapaz: Cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS), Certidão de Nascimento/Casamento 

(emitido a menos de 90 dias), RG, CPF e Termo de Curatela. 

 

Parágrafo quinze. O (A) CONTRATANTE deve fornecer à CONTRATADA o número do CPF 

dos beneficiários com 8 (oito) anos ou mais que constem como dependentes na Declaração de 

Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), por força de Instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil. 

 

Parágrafo dezesseis. A CONTRATADA poderá exigir a autenticação das cópias de todos os 

documentos solicitados nesta cláusula. 

 

Parágrafo dezessete. A CONTRATADA poderá solicitar outros documentos que se façam 

necessários durante o processo de análise da legitimidade da pessoa jurídica e dos beneficiários. 

 

Parágrafo dezoito. Quando o beneficiário estiver impossibilitado de assinar a documentação 
para aquisição, transferência ou cancelamento do plano de saúde, este poderá ser representado 

por terceiros, mediante apresentação de procuração com poderes específicos para o ato, 

sendo:  

 

a) Procuração Pública com poderes expressos e específicos para contratação, transferência e/ou 

cancelamento de plano de saúde, bem como preenchimento de DS e Termo de CPT; ou 

 

b) Procuração Particular com firma reconhecida com poderes expressos e específicos para 

contratação, transferência e/ou cancelamento de plano de saúde, bem como preenchimento de DS e 

Termo de CPT; e 

 

c) Para os clientes analfabetos, deficientes visuais, impossibilitados de assinar por motivo de 

doença: somente será aceita procuração pública a rogo (feita em cartório) com poderes expressos 

e específicos para contratação, transferência e/ou cancelamento de plano de saúde, bem como 

preenchimento de DS e Termo de CPT; 

 

Parágrafo dezenove. O procurador deve apresentar cópia de documento oficial de identificação 

com foto (RG, CTPS, CNH, passaporte, etc.) e CPF. 

 

Parágrafo vinte. A procuração utilizada deve ser anexada ao formulário, em via original ou cópia 

autenticada em cartório.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA. Fica alterada a Cláusula Reajuste, nos termos abaixo, a fim de constar 

a metodologia adotada pela CONTRATADA para cálculo e aplicação do reajuste anual na 

mensalidade do plano de saúde. 

 

Parágrafo primeiro. Os valores das contraprestações pecuniárias definidas na Proposta de 

Contratação e na tabela de preços para as novas adesões deste contrato, bem como os valores 

previstos na Cláusula Mecanismos de Regulação serão reajustados a cada 12 (doze) meses 

conforme parâmetros abaixo:  

 

Parágrafo segundo. Contrato com mais de 99 beneficiários: Reajuste conforme a variação 

positiva do IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado – FGV), ou por outro índice que o substitua 

no caso de sua extinção, acumulado no período de análise do contrato (a cada doze meses, contados 
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a partir do início da vigência), somado ao Índice de Reajuste Técnico – IRT%, apurado no período, 

caso a sinistralidade do (s) contrato (s) da Contratante atinja patamar superior a 75% (setenta e 

cinco por cento), seguindo os parâmetros abaixo: 

 

a) O IGPM , Índice de Reajuste Técnico e Sinistralidade serão apurados no período de 12 meses 

consecutivos, com uma defasagem de 4 (quatro) meses em relação ao início do período de aplicação 

do reajuste do contrato.  

 

b) O cálculo do Índice de Reajuste Técnico – IRT será realizado com base na seguinte fórmula: 

 

        
              

   
            

 

Onde,  

 

Sinistralidade: é o índice resultante da divisão entre as despesas com atendimento à saúde dos 

beneficiários pelas receitas com contraprestações do período. 

A multiplicação por 100 é apenas para transformar o índice em percentual. 

 

                       
                                   

                          
      

 

Onde, 

 

Despesa Assistencial: É a soma de todas as despesas assistenciais no período com prestadores, 

fornecedores de serviços em saúde, reembolso, ressarcimento ao SUS e processos judiciais dessa 

natureza. 

 

Coparticipação: É a soma de todos os valores de coparticipação do período. 

 

Receitas Líquidas do Plano: É soma de todos os valores de contraprestações do período. 

 

a) Portanto, quando a sinistralidade do contrato superar o patamar de 75% (setenta e cinco por 

cento) o índice de reajuste contratual será composto pela soma do índice de reajuste técnico e do 

IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado (IRT% +IGPM). 

 

b) A apuração de beneficiários será realizada anualmente conforme parâmetros abaixo: 

1) Na primeira apuração será considerada a quantidade de beneficiários na assinatura do contrato; 

2) Para as apurações seguintes, será considerada a quantidade de beneficiários no último 

aniversário do contrato.  

 

c) Caso o IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado – FGV), ou outro índice que o substitua no 

caso de sua extinção, acumulado no período de análise do contrato (a cada doze meses, contados 

a partir do início da vigência) seja igual a zero ou negativo e a sinistralidade atinja patamar 

superior a 75% (setenta e cinco por cento), o percentual aplicado será negociado pelas 

partes, não podendo ser aplicado percentual inferior ao IRT. 

 

d) Caso o IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado – FGV), ou outro índice que o substitua no 

caso de sua extinção, acumulado no período de análise do contrato (a cada doze meses, contados 
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a partir do início da vigência) seja igual a zero ou negativo e a sinistralidade seja igual ou 

inferior a 75% (setenta e cinco por cento), poderá ser negociado percentual entre as partes, que 

não será superior ao índice fixado pela ANS para os contratos de planos individuais/familiares. 

 

Parágrafo terceiro. Contrato com até 99 (noventa e nove) beneficiários: Quando o contrato tiver 

até 99 (noventa e nove) beneficiários, o reajuste anual será apurado considerando o agrupamento de 

todos os contratos coletivos da Contratada com até 99 (noventa e nove) beneficiários, conforme 

estabelecido em Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar. A apuração de 

beneficiários será realizada anualmente conforme parâmetros abaixo:  

 

a) Na primeira apuração será considerada a quantidade de beneficiários na assinatura do contrato; 

 

b) Para as apurações seguintes, será considerada a quantidade de beneficiários no último aniversário 

do contrato.  

 

c) O índice de reajuste para contratos com menos de 99 (noventa e nove) beneficiários será em 

conformidade com o IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado – FGV), ou por outro que o 

substitua no caso de sua extinção, somado ao Índice de Reajuste Técnico - IRT, caso a sinistralidade 

do agrupamento de contratos atinja patamar superior a 75% (setenta e cinco por cento), seguindo 

os parâmetros abaixo:  

 

d) O IGPM e o Índice de Reajuste Técnico e a Sinistralidade do agrupamento serão apurados no 

período de 12 meses consecutivos, com uma defasagem de 4 (quatro) meses em relação ao início do 

período de vigência do reajuste do agrupamento.  

 

e) O cálculo do Índice de Reajuste Técnico – IRT será realizado com base na seguinte fórmula: 

 

        
              

   
            

 

Onde,  

 

Sinistralidade: é o índice resultante da divisão entre as despesas com atendimento à saúde dos 

beneficiários do agrupamento, pelas receitas com contraprestações do agrupamento. 

A multiplicação por 100 é apenas para transformar o índice em percentual. 

 

                       
                                   

                          
      

 

Onde, 

 

Despesa Assistencial: É a soma de todas as despesas assistenciais do agrupamento com 

prestadores, fornecedores de serviços em saúde, reembolso, ressarcimento ao SUS e processos 

judiciais dessa natureza. 

 

Coparticipação: É a soma de todos os valores de coparticipação do agrupamento. 

 

Receitas Líquidas do Plano: É a soma de todos os valores de contraprestações do agrupamento. 
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f) Quando a sinistralidade do agrupamento superar o patamar de 75% (setenta e cinco por cento), 

o índice de reajuste contratual será composto pela soma do índice de reajuste técnico e do IGPM – 

Índice Geral de Preços de Mercado (IRT% +IGPM). 

 

Parágrafo quarto. A CONTRATADA divulgará o índice de reajuste apurado no portal corporativo 

até o 1º dia útil do mês de maio de cada ano, bem como a relação dos contratos agrupados. O índice 

apurado será aplicado no período de maio do ano corrente até abril do ano seguinte, na data de 

aniversário de cada contrato. 

 

Parágrafo quinto. Só poderá ser aplicado um único reajuste contratual a cada 12 (doze) meses, 

ressalvados os reajustes por mudança de faixa etária.  

 

Parágrafo sexto. Não poderá haver aplicação de percentuais de reajuste diferenciados dentro de um 

mesmo plano em um determinado contrato. 

 

Parágrafo sétimo. O percentual de reajuste aplicado às contraprestações pecuniárias será 

comunicado a Agência Nacional de Saúde Suplementar conforme determina a legislação 

competente. 

 

CLÁUSULA  QUARTA. O presente instrumento particular passa a vigorar a partir de 01/11/2019. 

 

CLÁUSULA QUINTA. Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do contrato 

original não modificadas por este instrumento. 

 

Por estarem as partes assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento. 

 

 

CONTRATADA 

Dr. Waldemar de Souza Junior 

CRM 5204 

Vice Presidente – Unimed 

 CONTRATADA 

Dr. Jolnei Antonio Hawerroth 

CRM 4863 

Superintendente – Unimed 

 

 

 

 

 CONTRATANTE 

Carlos Eduardo Tavares da Costa  - 

Presidente  
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